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Poder Judiciário

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro


QUARTA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0028331-30.2009.8.19.0209

Apelante: AMIN MILAD WAKED
Apelado: SOCIETE AIR FRANCE
Relator: Desembargador MARCELO BUHATEM
CONSUMIDOR – RESPONSABILIDADE CIVIL – APELAÇÃO – TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL – APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR – RESPONSABILIDADE PELO FATO DO SERVIÇO – ART. 14 DO CDC – AUTOR QUE DURANTE REFEIÇÃO SERVIDA A BORDO VIU BROTAR LARVA DA REFEIÇÃO SERVIDA PELA APELADA – FATO QUE MERECE REPRIMENDA – DANO MORAL CONFIGURADO - MAJORAÇÃO PARA R$ 10.000,00 QUE SE IMPÕE – EMPRESA AÉREA DE RENOME INTERNACIONAL - SERVIÇO DE BORDO QUE NÃO ESTA A ALTURA DE SEUS CLIENTES E PREÇO COBRADO PELO BILHETE AÉREO - OBSERVÂNCIA DO CARÁTER PEDAGÓGICO/PUNITIVO DA COMPENSAÇÃO - REFORMA PARCIAL DA SENTENÇA.

1. Agravos retidos improvidos.

2.
Trata-se de apelação interposta contra sentença, que nos autos da ação de reparação de danos ajuizada pelo apelante em face do apelado, onde alega que durante um jantar servido a bordo da aeronave da ré percebeu a existência de uma larva viva em seu prato, julgou procedente, em parte, os pedidos, para condenar a ré a pagar ao autor o valor de R$ 5.000,00, pelos danos morais sofridos.

3. Entendo que o valor de R$ 5.000,00 fixado pela sentença a título de reparação por dano moral está a exigir majoração, por não se coadunar com a dupla função do instituto: compensatória e punitiva, afigurando-se ínfimo o valor arbitrado.

3.1 – Há que se levar em consideração não somente o fato de o autor ter encontrado uma larva viva em sua refeição a bordo da aeronave, mas, também, a própria capacidade financeira do ofensor, sem se descuidar da vedação ao enriquecimento sem cauda de qualquer das partes.

4.
Há que se ressaltar que a apelada é uma das maiores empresas aéreas do mercado mundial, não podendo descuidar da qualidade de seus serviços, até mesmo pelo nome que ostenta, o que desperta confiança no consumidor, atraindo-o a contratar e ao final vendo suas expectativas frustradas, como é o caso do autor, servido a bordo da aeronave com uma refeição contaminada com larva, o que causa repulsa, revolta e indignação aos olhos de qualquer um.

5.
Deste modo, entendo que a compensação a título de dano moral deve ser redimensionada para o valor de R$ 10.000,00.

REJEITO OS AGRAVOS RETIDOS E DOU PARCIAL PROVIMENTO AO APELO DO AUTOR, NA FORMA DO ART. 557, §1º-A, DO CPC.  

DECISÃO MONOCRÁTICA

Trata-se de apelação interposta contra sentença, que nos autos da ação de reparação de danos ajuizada pelo apelante em face do apelado, onde alega que durante um jantar servido a bordo da aeronave da ré percebeu a existência de uma larva viva em seu prato, julgou procedente, em parte, os pedidos, para condenar a ré a pagar ao autor o valor de R$ 5.000,00, pelos danos morais sofridos.

Requer o apelante, preliminarmente, a apreciação do agravo retido interposto na audiência de instrução e julgamento da decisão que indeferiu a oitiva da testemunha Nádia, aeromoça do vôo. No mérito, sustenta que a condenação merece ser ampliada em função dos repetidos danos materiais e morais impingidos ao autor pela ré.

Contrarrazões às fls. 88/91, onde requer a ré que este E. Tribunal conheça do agravo retido, no qual a companhia aérea alega a inépcia da petição inicial, quanto ao pedido de indenização por danos materiais, haja vista que não há na peça inaugural uma indicação específica e discriminada do dano sofrido, bem como do montante pleiteado.

É o relatório. Passo a decidir.

Conheço do recurso já que tempestivo e por estarem satisfeitos os demais requisitos de admissibilidade.

Considerando que nos termos do art. 523 do CPC o Tribunal conhecerá do agravo retido, preliminarmente, por ocasião do julgamento da apelação, passo ao exame dos agravos na modalidade retida, porquanto devidamente reiterados pelas partes nas razões e na resposta da apelação, em fiel observância a regra do art. 523, §1º.

Requer o autor, ora apelante, a apreciação do agravo retido interposto oralmente na audiência de instrução e julgamento da decisão que indeferiu a oitiva da testemunha Nádia, aeromoça do vôo.

Aduz o recorrente que com a oitiva dessa testemunha, ilegalmente indeferida, se provaria a rotina das empresas aéreas em que o comandante, exercendo a representação de seu empregador, estaria devidamente autorizado a conceder os chamados “upgrades” de classe. 

Ressalta que, inicialmente, o comandante do avião tentou resolver o impasse com a entrega de um volcher de uns poucos euros e como a situação não se resolveu, o mesmo comandante determinou que a aeromoça assegurasse um “upgrade” nos trechos aéreos subseqüentes, promessa esta que não teria sido honrada, vindo aumentar ainda mais a indignação do autor.

Não merece reparo a decisão proferida pelo juízo a quo que indeferiu a oitiva da testemunha Nádia, aeromoça do vôo, em sede de AIJ, posto que desinfluente para o deslinde do feito, estando dentro do poder instrutório conferido ao magistrado, que deve primar pela rápida solução do litígio, indeferindo as provas desnecessárias e inúteis.

Se houve ou não promessa de um upgrade de classe isto seria uma mera benesse concedida pela empresa aérea ao autor como forma de minimizar o dano por este experimentado. 

Contudo, não havendo qualquer obrigação legal ou contratual nesse sentido, eventual descumprimento pela ré não serve de argumento para majorar a verba indenizatória pretendida, devendo ater-se ao fato narrado pelo autor de ter encontrado uma larva em seu prato, este sim ensejador de justa reparação moral.

Rejeito o agravo retido interposto pelo autor.

Quanto ao agravo retido interposto pela ré apelada às fls. 45/47, da decisão de fls. 41, que rejeitou a preliminar de inépcia da inicial, entendo que o mesmo também deve ser improvido.

Sustenta a ré, ora apelada, a inépcia da inicial, quanto ao pedido de indenização por danos materiais, sob a alegação de que não há na peça inaugural uma indicação específica e discriminada do dano sofrido, bem como do montante pleiteado.

Entendo que no caso não há que se falar em inépcia da inicial, mas sim de improcedência do pedido em relação ao dano material, diante da ausência de sua comprovação, o que fez o juízo a quo somente julgar procedendo o pedido de dano moral, uma vez que este diferentemente do dano material decorre in re ipa.

No mérito, entendo que o valor de R$ 5.000,00 fixado pela sentença a título de reparação por dano moral está a exigir majoração, por não se coadunar com a dupla função do instituto: compensatória e punitiva, afigurando-se ínfimo o valor arbitrado pelo Juízo a quo, não só se considerado o fato de o autor ter encontrado uma larva viva em sua refeição a bordo da aeronave, mas também pela própria capacidade financeira do ofensor.

Há que se ressaltar que a apelada é uma das maiores empresas aéreas do mercado mundial, não podendo descuidar da qualidade de seus serviços, até mesmo pelo nome que ostenta, o que desperta confiança no consumidor, atraindo-o a contratar e ao final vendo suas expectativas frustradas, como é o caso do autor, servido a bordo da aeronave com uma refeição contaminada com larva, o que causa repulsa, revolta e indignação aos olhos de qualquer um.

Deste modo, entendo que a compensação a título de dano moral deve ser redimensionada para o valor de R$ 10.000,00.   

Ex positis, REJEITO os agravos retidos e DOU parcial provimento ao apelo do autor, nos termos do art. 557, §1º-A, do CPC, para majorar a indenização por dano moral ao valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), acrescida de correção monetária a partir da prolação deste julgado e juros de 1% ao mês a contar da citação.

Rio de Janeiro, 27 de junho de 2011.

Desembargador MARCELO BUHATEM
Relator
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